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    PREFÁCIO




    Desvendar o universo sempre exerceu grandioso fascínio no homem. O céu e seus muitos mistérios povoaram sua imaginação e curiosidade em querer saber o que existe além deste nosso planeta azul.




    Estamos entrando em uma nova era da humanidade, da busca do conhecimento além do nosso planeta. Estamos todos os dias, através da TV ou da Internet, assistindo as novas conquistas espaciais, o domínio de um novo espaço, o espaço sideral. Como funcionam as leis no espaço? O que é permitido? Afinal, existe uma legislação espacial?




    São essas e outras indagações que a professora Silvia Paz, de forma didática e detalhista (assim ela é cotidianamente), responde ao leitor com sua pesquisa voltada para a legislação espacial internacional.




    Nesta intrigante obra, é possível saber mais sobre a história da conquista espacial, desde o russo Yuri Gagarin, que surpreendeu o mundo sendo o primeiro cosmonauta a explorar o espaço, até à chegada do homem à lua, que ficou marcada para sempre com as pegadas de Neil Armstrong e a bandeira americana.




    Além disso, o leitor, que não precisa ser um profissional do Direito, poderá se aprofundar em conceitos novos como Sensoriamento Remoto e em outros não tão novos como invasão de privacidade, analisada nesta obra, no campo da legislação espacial.




    Caro leitor, seja bem-vindo à era espacial, que este livro seja para você um instrumento motivador para grandes descobertas e um auxiliar aos profissionais do Direito em mais uma de suas vertentes, que descortina aos poucos esta nova realidade.




    Uma boa leitura!




    Mario Jumbo Miranda Aufiero


  




  

    “Se se deseja que as atividades espaciais beneficiem a todos, sem prejudicar ninguém, é essencial a cooperação internacional, e se deseja que as possibilidades abertas sejam aproveitadas de modo responsável, a conduta dos Estados em relação ao espaço deve submeter-se ao domínio da lei”




    Manfred Lachs


  




  

    1 - INTRODUÇÃO




    O céu sempre despertou interesse no homem, suas pesquisas provocavam mais e mais sua curiosidade ao ponto de não estar satisfeito em voar apenas no espaço aéreo e o espaço cósmico tornou-se seu novo objetivo. Esta necessidade de novas conquistas foi aguçada com a disputa tecnológica entre os Estados Unidos e a ex-URSS e explodiu quando o primeiro satélite artificial, o Sputnik 1, foi lançado em 04 de outubro de 1957, dando início a Era Espacial.




    Assim uma enxurrada de produtos e serviços espaciais começavam a ganhar espaço no mercado. A partir desse novo campo, os interesses econômicos, políticos e jurídicos começaram a disputar espaço ao ponto de haver a necessidade de criar regras internacionais através de vários instrumentos jurídicos (Tratados, Acordos, Convenções etc.). Elaborar tais instrumentos não é uma tarefa simples, pois há interesses, especialmente, econômicos e políticos, em jogo e cada país busca meios de melhor ser beneficiado. E encontrar um denominador comum exige pessoas habilitadas e investimentos, mas nem todos os países estão dispostos ou não possuem meios (financeiros e científicos, por exemplo) para buscar soluções, logo não há unanimidade nas decisões, não há o efeito erga omnes, ou seja, diz-se de ato, lei ou decisão que a todos obriga, ou é oponível contra todos, ou sobre todos tem efeito. Assim, o ponto de equilíbrio é a Organização das Nações Unidas (ONU) que possui a missão de manter a paz e a segurança nacional, além de ser a base para dirimir conflitos internacionais. E a tecnologia não irá parar para esperar os instrumentos jurídicos serem elaborados, ela cresce de forma acelerada.




    Logo, a evolução tecnológica é muito importante, desde que realizada em benefício da humanidade e sem fins bélicos. Infelizmente as bombas atômicas, por exemplo, que destruiu a cidade japonesa de Hiroshima na década de 40 foram um alerta para uso indevido desta tecnologia. E a preocupação mundial sobre o avanço tecnológico espacial não pode ser diferente, pois envolvem interesses, principalmente, os econômicos e políticos.




    Diante da evolução das conquistas espaciais e da falta de conhecimento sobre o assunto, surge a necessidade de analisar a legislação espacial internacional e de sensoriamento remoto, em especial o Tratado do espaço e os Princípios sobre Sensoriamento Remoto, e suas questões éticas, e a percepção de uma parcela da sociedade manauara de acadêmicos e profissionais do direito sobre o tema. O presente trabalho possui este objetivo.




    Assim, após a revisão bibliográfica e analisar a literatura, foram escolhidos os seguintes instrumentos jurídicos para análise: (1) Tratado dos Princípios Reguladores das Atividades dos Estados na Exploração e Uso do Espaço Aéreo e Demais Corpos Celestes (Tratado do Espaço); (2) Acordo sobre Salvamento de Astronautas e Restituição de Astronautas e Objetos lançados ao Espaço Cósmico; (3) Convenção sobre Responsabilidade Internacional sobre Danos Causados por Objetos Espaciais; (4) Convenção sobre Registro de Objetos lançados ao Espaço Cósmico; (5)Acordo sobre as Atividades dos Estados na Lua e nos Corpos Celestes; (6) Convenção sobre a Proibição da Utilização de Técnicas de Modificação Ambiental para Fins Militares ou Quaisquer Fins Hostis; (7) Princípios sobre Sensoriamento Remoto; e os instrumentos nacionais: (8) Decreto-Lei nº 1.177/71, que dispõe sobre aerolevantamento e levantamento espacial no território nacional, e dá outras providências, e (9) Projeto de Lei 3.587, que dispõe sobre aerolevantamentos no território nacional, e dá outras providências, foi realizada uma pesquisa para detectar a percepção do tema junto a maioria das faculdades de direito: Centro Universitário de Ensino Superior do Amazonas (CIESA), Faculdades Martha Falcão, Universidade Federal do Amazonas (UFAM), Centro Universitário Luterano de Manaus (ULBRA), Centro Universitário Nilton Lins (UNINILTONLINS) e Centro Universitário do Norte (UNINORTE), e profissionais da área do direito: advogados, defensores públicos, desembargadores, magistrados, procuradores, promotores, na cidade de Manaus, Estado do Amazonas.




    Assim o presente trabalho foi desenvolvido e é apresentado em dois capítulos, o primeiro é a Análise sobre os principais Instrumentos Jurídicos Espaciais e dos Princípios sobre Sensoriamento Remoto e o segundo A Legislação Espacial Internacional e de Sensoriamento Remoto e a Ética vista por Acadêmicos e Profissionais do Direito em Manaus/AM.


  




  

    2 - OBJETIVOS




    2.1 - Geral




    Analisar a legislação espacial internacional, em especial o Tratado do Espaço e os Princípios sobre Sensoriamento Remoto, e suas questões éticas, e a percepção de uma parcela da sociedade manauara de acadêmicos e profissionais do direito sobre este tema.




    2.2 - Específicos




    2.2.1 Analisar a legislação espacial internacional, em especial o Tratado do Espaço e os princípios do Sensoriamento Remoto, e suas questões éticas.




    2.2.2 Analisar a percepção de uma parcela da sociedade manauara, constituída de acadêmicos e profissionais do direito de Manaus/AM sobre a legislação espacial internacional e os princípios do sensoriamento remoto.


  




  

    CAPÍTULO I




    ANÁLISE SOBRE OS PRINCIPAIS INSTRUMENTOS JURÍDICOS ESPACIAIS E DOS PRINCÍPIOS SOBRE SENSORIAMENTO REMOTO


  




  

    1 - INTRODUÇÃO




    O interesse pelo espaço cósmico sempre esteve latente. Buscar meios para desvendar os mistérios espaciais é uma preocupação antiga, mas países como a ex-URSS e os Estados Unidos fizeram investimentos elevados para ver quem dominava a tecnologia espacial. Assim, em 04 de outubro de 1957, iniciava a Era Espacial, através do lançamento do primeiro satélite artificial, o soviético Sputnik.




    Diante desse cenário, a atenção dos países ficou voltada a esse novo mercado e seus primeiros passos com possibilidades de novos investimentos rentáveis, apesar do alto custo e risco. A área jurídica entra nesse processo para garantir e preservar interesses, criando instrumentos jurídicos internacionais que, apesar de não serem aceitos por todos os países, denominados Estados para o direito internacional, são os meios legais existentes e possuem o apoio da Organizações das Nações Unidas (ONU) cujo objetivo é o de manter a paz e a segurança internacional. Assim, dirimir conflitos em um universo de costumes e legislações, cultura e finanças, tão distintas é uma tarefa delicada, pois o mais forte tende a obter vantagem sobre o mais fraco. Desta forma a humanidade não possui uma lei com efeito erga omnes, ou seja, onde direitos e obrigações são concedidos ou extensivos para todos os países.




    A evolução espacial está em processo acelerado e a realidade de, por exemplo, transmissões chegarem ao telespectador em tempo real ou com diferença de segundos, mostra a qualidade dos satélites. Até aí é um avanço majestoso. Ocorre que os satélites também possuem uma outra função, o sensoriamento remoto, ou seja, é uma tecnologia que permite a aquisição de informações sobre objetos sem contato físico com eles. Produzem imagens de qualquer parte do mundo e tais imagens podem servir de subsídios para um ataque militar do país “A” contra o país “B”. É regulado pelos Princípios sobre Sensoriamento Remoto e não possui a anuência de todos os países.




    Neste sentido o que motivou este trabalho foi o desconhecimento sobre o tema e a necessidade de divulgá-lo no meio científico para tratar problemas atuais do disciplinamento do desenvolvimento e uso da tecnologia espacial. Diante deste desconhecimento e de questões éticas relacionadas a este tema, tais como: até que ponto há ou não ética entre país sensoriador e país sensoriado? O que fazer com o lixo espacial? Qual a responsabilidade dos astronautas E das empresa espaciais privadas ? Há legislação nacional sobre o tema? Foi desenvolvido este trabalho, sendo analisados nove instrumentos jurídicos: (1)Tratado dos Princípios Reguladores das Atividades dos Estados na Exploração e Uso do Espaço Aéreo e Demais Corpos Celestes (Tratado do Espaço); (2) Acordo sobre Salvamento de Astronautas e Restituição de Astronautas e Objetos lançados ao Espaço Cósmico; (3) Convenção sobre Responsabilidade Internacional sobre Danos Causados por Objetos Espaciais; (4) Convenção sobre Registro de Objetos lançados ao Espaço Cósmico; (5) Acordo sobre as Atividades dos Estados na Lua e nos Corpos Celestes; (6) Convenção sobre a Proibição da Utilização de Técnicas de Modificação Ambiental para Fins Militares ou Quaisquer Fins Hostis; (7) Princípios sobre Sensoriamento Remoto; e os instrumentos nacionais: (8) Decreto-Lei nº 1.177/71, que dispõe sobre aerolevantamento e levantamento espacial no território nacional, e dá outras providências, e (9) Projeto de Lei 3.587, que dispõe sobre aerolevantamentos no território nacional, e dá outras providências.




    Assim, este trabalho objetivou analisar os principais instrumentos jurídicos espaciais e os princípios sobre o Sensoriamento Remoto, baseado na revisão de literatura e análise de forma a produzir um documento textual, servindo de consulta científica sobre o tema.


  




  

    2 - MATERIAL E MÉTODOS




    2.1 - Material




    O primeiro passo foi fazer a revisão bibliográfica e pesquisa dogmática, sendo utilizados livros, artigos publicados em revistas e na internet. Nessa pesquisa foi possível confirmar a carência de publicações sobre o assunto, encontrando-se muitos artigos na rede mundial de computadores – internet – mas a publicação de livros foi escassa. O material literário foi encontrado, em sua maioria, em livros de Direito Público Internacional.




    Os principais instrumentos jurídicos internacionais e literatura foram encontrados nas obras Direito Espacial – Coletânea de convenções, atos internacionais e diversas disposições legais em vigor e Introdução ao Direito Espacial. Os analisados da área espacial e de sensoriamento remoto foram os seguintes: (1) Tratado dos Princípios Reguladores das Atividades dos Estados na Exploração e Uso do Espaço Aéreo e Demais Corpos Celestes (Tratado do Espaço); (2) Acordo sobre Salvamento de Astronautas e Restituição de Astronautas e Objetos lançados ao Espaço Cósmico; (3) Convenção sobre Responsabilidade Internacional sobre Danos Causados por Objetos Espaciais; (4) Convenção sobre Registro de Objetos lançados ao Espaço Cósmico; (5) Acordo sobre as Atividades dos Estados na Lua e nos Corpos Celestes; (6) Convenção sobre a Proibição da Utilização de Técnicas de Modificação Ambiental para Fins Militares ou Quaisquer Fins Hostis; (7) Princípios sobre Sensoriamento Remoto; e os instrumentos nacionais: (8) Decreto-Lei nº 1.177/71 e (9) Projeto de Lei nº 3.587. Esclarecendo que os termos Tratado, Acordo, Convenção e Declaração, na esfera internacional, significam um acordo concluído entre Estados (países) e a eles peculiar, formalizado por escrito e regido pelo direito internacional, na mesma linha estão os Princípios. Já os temos nacionais Decreto-Lei significa instrumento normativo de gradação idêntica à lei ordinária, dessa diferente em que não tinha elaboração e apreciação no âmbito do Poder Legislativo e sim do Poder Executivo, ad referendum (para apreciação) daquele, todavia adquirindo convalidação certa se não referendado em determinado prazo. Peculiar às ditaduras, teve largo emprego no Brasil durante os regimes de exceção do Estado Novo (1937-1945) e do movimento militar de 1964, sendo abolido pela Constituição de 1988, e Projeto de Lei significa texto articulado contendo normas que virão a ter caráter jurídico através do processo legislativo.




    Os instrumentos jurídicos internacionais possuem a Carta das Nações Unidas como base, pois a missão é manter a paz e a segurança internacional. No entanto, MENEZES (1999) lembra que este objetivo até hoje não foi alcançado.




    As demais referências bibliográficas foram, em sua maioria, encontradas em forma de artigos publicados. Sendo utilizado, ainda, computador e seus periféricos.




    2.2 - Métodos




    A metodologia consistiu em analisar a literatura e legislação existente sobre Direito Espacial e sensoriamento remoto, através das bibliotecas dos Cursos de Direito da Universidade Federal do Amazonas, Centro Universitário Nilton Lins e Centro Universitário Luterano de Manaus, da Revista Brasileira de Direito Aeroespacial e da Revista Jurídica Consulex. E nos principais sites: http://www.sbda.com.br, http://www.aeb.gov.br, http://www.inpe.br, http://www.senado.gov.br, http://www.planalto.gov.br, http://www.imagens-terra.com, http://www.nasa.gov e http://www.espacial.com.ar.


  




  

    3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO




    3.1 - Conceitos, aspectos e histórico do direito espacial




    Para um melhor entendimento do contexto desta obra são necessárias informações iniciais, dentre elas o significado de Direito Aéreo e Direito Aeronáutico, bem como uma visão geral sobre Direito Espacial, Sensoriamento Remoto e Ética.




    Para um melhor entendimento sobre qualquer assunto é necessário viajar em sua história e descobrir como tudo começou. E no início, encontramos a curiosidade humana buscando meios para desvendar os enigmas do desconhecido, dentre eles o que havia no céu, especialmente quando a noite proporcionava a beleza das estrelas e da lua, gerando um infinito número de questionamentos. As pesquisas começaram e com elas a necessidade constante de equipamentos para contribuir com o avanço natural em busca de resultados satisfatórios diante do enigma “espaço cósmico”. A construção de torres de observação e aparelhos, tais como lunetas e binóculos proporcionavam uma visão maior do ambiente ao redor, mas as dúvidas apenas eram maiores. Daí veio a ideia de voar como os pássaros, dessa forma poderia trazer as tão esperadas respostas. Então a invenção do balão e do avião tornou-se realidade, porém desvendou apenas os mistérios do espaço aéreo, deixando o espaço cósmico sem respostas. Era necessário ir além, ultrapassar as barreiras entre o planeta Terra e o cosmo, vencer a força da gravidade, ir de encontro ao desconhecido. Desconhecido este que proporcionava um número infinito de questionamentos e apenas hipóteses como respostas.
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